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    PREFÁCIO




    Meu relacionamento acadêmico com a Lucimeire se iniciou, quando de seu ingresso no Curso de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Sorocaba, através das aulas que ministrei no curso e continuou com a orientação de sua dissertação de mestrado, cujo resultado deu origem a este livro.




    A Lucimeire, então professora da rede municipal de ensino de Sorocaba, sempre teve como interesse de pesquisa a inclusão dos alunos com deficiência, com transtornos e superdotados na rede municipal de ensino, bem como a relação da rede com suas famílias.




    Já em 1994, segundo a Declaração de Salamanca, as escolas deveriam acolher todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. O mérito de tais escolas, segundo essa Declaração, não reside somente no fato de que sejam capazes de prover uma educação de qualidade a todas as crianças, mas em um passo crucial no sentido de se modificar atitudes discriminatórias, de criar comunidades acolhedoras e de desenvolver uma sociedade inclusiva.




    A inclusão, em nosso país, é garantida pela legislação, numa tentativa de garantir a todos um ensino de qualidade, sem distinção. Registre-se que a inclusão não é apenas uma inserção na sala de aula, mas uma aceitação das diferenças.




    Deve-se lembrar que a educação inclusiva envolve, além da escola, do professor, a família como coparticipante do processo educativo no apoio ao aluno, possibilitando um trabalho conjunto de todos os envolvidos no processo.




    A atual LDB, em seu capítulo V, determina que a educação especial é uma modalidade da educação escolar, devendo ser oferecida, aos alunos com necessidades especiais, preferencialmente pelo ensino regular, oferecendo quando necessário serviço de apoio especializado, para atender as necessidades desse alunado.




    Este serviço de apoio especializado é realizado através das Salas de Recursos Multifuncionais.




    A pesquisa realizada pela Lucimeire refere-se à instalação, implantação e funcionamento dessas Salas na rede municipal de ensino de Sorocaba, a partir de 2010, além da percepção das famílias dos alunos atendidos sobre as práticas das políticas de inclusão realizadas pelas Salas.




    Entendo, inicialmente, que este texto é uma contribuição para ampliar o conhecimento da história da educação escolar sorocabana, tão pouco estudada.




    Contribui para preencher uma lacuna em relação à pesquisa sobre a educação especial na rede municipal de ensino de Sorocaba. É um dos poucos trabalhos sobre as Salas de Recursos Multifuncionais municipais de Sorocaba. Um dos poucos trabalhos, talvez o único, que procura conhecer a visão e a percepção das famílias dos alunos atendidos pelas referidas Salas.




    Wilson Sandano




    Abril de 2022
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    1. INTRODUÇÃO




    Este livro apresenta uma narrativa cronológica e conceitual sobre a implantação e funcionamento do Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), do ano de 2010 a 2020, nas escolas da rede municipal de ensino de Sorocaba, no que se refere aos serviços prestados aos alunos com deficiência, transtornos, altas habilidades e suas famílias. A pesquisa integra o Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade de Sorocaba, e está vinculada à linha de Pesquisa História e Historiografia: Políticas e Práticas Escolares.




    A educação inclusiva é um direito assegurado pela Constituição Federal para todos os alunos e a oferta do Atendimento Educacional Especializado e a implantação das Salas de Recursos Multifuncionais, procura garantir a efetivação desse serviço para os alunos com deficiência, transtornos e altas habilidades.




    As Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) foram implementadas para oferta do AEE, por meio do Programa de ‘Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais’, com o objetivo de apoiar os sistemas públicos de ensino na sua organização e oferta do AEE de maneira a contribuir para o fortalecimento do processo de Inclusão Escolar nas classes comuns de ensino (BRAGA; PRADO; CRUZ, 2018, p. 105).




    A pesquisa apresentou como ponto de partida o ano de 2010, justamente por ser o marco da implantação das SRM nas escolas municipais de Sorocaba.




    Ademais ao passar por diversos governos, como professora concursada do município de Sorocaba desde 1992, com vivência na implantação de diferentes projetos educacionais e especificamente o inclusivo, a partir de 2010 e através de um convite pela equipe gestora da época, houve a possibilidade em cursar a especialização oferecida nessa área na Universidade Federal do Ceará e dessa forma assumir uma das dez Salas de Recursos Multifuncionais preparadas pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC) no mesmo ano. Houve também oportunidade de participação da montagem e implantação destas salas, por meio da construção de documentos práticos, utilizados junto aos alunos público-alvo das SRM, pais, professores e execução dos trabalhos.




    O processo de implantação das SRM em Sorocaba, provenientes do Programa Educação Inclusiva: Direito à diversidade, da Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação iniciou-se no ano de 2010.




    Naquele ano, dez escolas da rede municipal de ensino foram preparadas pelo MEC para oferecer este tipo de apoio. Atualmente, o município de Sorocaba dispõe de 41 SRM.




    Analisar o processo da implantação, bem como o funcionamento e percepção das famílias trará benefícios e otimizará a prática de muitos gestores e educadores que trilham o caminho da educação especial no município, bem como a reflexão se realmente as SRM atendem a necessidade do município e das famílias quanto a prática da educação especial inclusiva.




    Para tanto, apresenta-se como objetivo geral: conhecer a visão e a percepção dos familiares dos alunos com deficiência, transtornos e altas habilidades que frequentam as Salas de Recursos Multifuncionais da rede municipal de ensino na cidade de Sorocaba a respeito da prática das políticas de inclusão realizada a partir do Atendimento Educacional Especializado nas Salas de Recursos Multifuncionais.




    E de forma específica:




    – Compreender os conceitos que sustentam a inclusão escolar;




    – Conhecer as diferentes concepções de deficiência e suas especificidades;




    – Reconhecer as normas e práticas que embasam o funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais;




    – Identificar a percepção e significação, sob a ótica dos pais, da prática do AEE na SRM da rede municipal de ensino de Sorocaba.




    Como problema central, considerou-se compreender como as famílias dos alunos com deficiência, transtornos e altas habilidades percebem o trabalho realizado nas Salas de Recursos Multifuncionais, na perspectiva da educação especial inclusiva da rede municipal de ensino de Sorocaba.




    Parte-se da hipótese considerada pelas famílias, de que os serviços prestados nas Salas de Recursos Multifuncionais são adequados e fundamentais para o desenvolvimento dos seus filhos, numa perspectiva de educação especial inclusiva.




    Com o propósito de uma análise aprofundada, elencou-se algumas dissertações, em que os resultados apresentados foram relevantes e significativos para o tema deste trabalho.




    A pesquisa de Camargo (2014), destacou a importância da formação continuada dos professores inserida numa proposta inclusiva, bem como as práticas docentes nas SRM no município de Sorocaba.




    Nos estudos de Martini (2004), foram apresentadas pelos professores da rede municipal de ensino de Sorocaba, dúvidas, questionamentos e críticas em relação a implementação do modelo de educação inclusiva adotado pelo município, no que se refere a inserção de alunos com deficiências em salas de aula comum, bem como as dificuldades vivenciadas por professores quanto à falta de formação e capacitação.




    No trabalho de Públio (2016), o processo constitutivo de políticas para a Educação Especial no município, revelou avanços dos profissionais da secretaria da educação em seus projetos governamentais, apresentando movimentos fundamentais na constituição de políticas favorecedoras. Entretanto, como estes projetos governamentais não possuem raiz em um projeto de políticas públicas, ficou exposto que o contexto da prática está além do contexto de produção do texto do município.




    O estudo de Ramos (2019), apresentou informações sobre o movimento histórico que marcou a implementação da educação inclusiva na rede municipal de ensino de Sorocaba, entre os anos de 1993 e 2016. Foi demonstrado que o município enfrentou grandes desafios para a efetivação das ações desenvolvidas, a fim de garantir a inclusão educacional, apresentando uma política pública municipal fragilizada na garantia dos direitos conquistados legalmente, tanto no suporte da oferta e permanência dos alunos com necessidades educacionais especiais, quanto na formação continuada dos profissionais atuantes nas unidades escolares.




    A pesquisa de Souza (2016), identificou e descreveu as opiniões de familiares sobre a relação entre profissionais da escola e a família do aluno com deficiência intelectual. Foram identificadas três grandes categorias: relação entre a família e os profissionais da escola; relação entre a família e a professora da sala comum; relação entre a família e a professora da Sala de Recursos Multifuncionais. Para o estabelecimento e o fortalecimento da parceria escola-família, ficou destacada no trabalho de Souza (2016) a ação em dar voz aos familiares, a fim de oportunizar o conhecimento sobre a percepção da relação família e escola do ponto de vista dos familiares e sobre o processo de inclusão escolar de seus filhos.




    Após a análise dos resultados apresentados pelos autores acima, verificou-se que algumas questões são recorrentes e entendidas como dificuldades na implementação da política de escolarização dos alunos com deficiência nas escolas regulares, bem como a falta de infraestrutura das escolas. Observou-se ainda, que apesar das dificuldades enfrentadas pelo município de Sorocaba referente a educação especial inclusiva, o processo de implementação de uma política que atenda o direito a educação dos alunos com deficiência, vêm significando a representação de avanços na garantia de direitos dessas pessoas, revelados nos contextos em que foram desenvolvidos os trabalhos.




    A partir dessas considerações, ao tratar de educação inclusiva, nesta pesquisa, buscou-se fazer um exame de natureza geral sobre a implantação e funcionamento das Salas de Recursos Multifuncionais na rede municipal de ensino de Sorocaba, sob a ótica dos familiares dos alunos com deficiência, transtornos e altas habilidades, que frequentam e/ou frequentaram esse serviço.




    Para isso, foi realizada pesquisa bibliográfica e de campo. De início, pensava-se em levar a investigação a todos os pais de alunos que frequentam as salas de recursos do município. Diante de dificuldades de acesso ao conjunto de todos os pais das Salas de Recursos Multifuncionais da rede municipal, devido ao atual isolamento social por conta da pandemia do COVID-19, foi necessário restringi-la a uma configuração física possível, o que implicou em trazer a realidade de quatorze escolas.




    A justificativa para a aceitação da redução da abrangência física da pesquisa deveu-se à natureza qualitativa desenhada para a presente investigação. Não se buscava generalizações estatísticas ou positivas para os conhecimentos que eventualmente pudessem ser obtidos pela pesquisa empírica, mas tão somente elementos qualitativos da subjetividade de um grupo de pais, de algumas salas de recursos determinadas, que aceitaram participar da pesquisa referente às suas percepções sobre os trabalhos realizados nas SRM.




    Assim, esta obra foi organizada em 4 capítulos, descritos da seguinte forma:




    No capítulo “A educação especial no Brasil”, é abordada a história da educação especial e inclusiva, bem como os acontecimentos e movimentos que propiciaram as primeiras ações para as crianças e adolescentes com deficiências em idade escolar. Este capítulo conduziu à um breve histórico de ordem cronológica, sobre o processo da educação especial inclusiva no município de Sorocaba.




    No capítulo “Deficiência: especificidades e articulações referentes à educação especial inclusiva”, é exibido referencial teórico sobre a deficiência e suas diferentes concepções, de acordo com o momento histórico vivenciado, com destaque às particularidades das deficiências, transtornos e altas habilidades, público-alvo atendido no Atendimento Educacional Especializado (AEE) e Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), nas escolas municipais de Sorocaba.




    No capítulo sobre “Salas de Recursos Multifuncionais”, é apresentada a implantação e funcionamento das SRM no município de Sorocaba, em específico os objetivos, ações e algumas características que diferenciam os serviços oferecidos nas SRM do ensino municipal e estadual.




    No capítulo “Um olhar sobre a família”, é destacada a relação da família com a escola, alguns aspectos específicos da família da criança com deficiência e a percepção das famílias quanto ao funcionamento das SRM da rede municipal de ensino de Sorocaba. Para a pesquisa, foi realizada a análise qualitativa das respostas dadas pelos familiares dos alunos que frequentam o Atendimento Educacional Especializado (AEE), nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM), da rede municipal de ensino de Sorocaba. Tendo em vista os objetivos desta pesquisa, após a carta de apresentação, foi enviado aos pais um questionário com seis perguntas fechadas, a fim de caracterizar os entrevistados, bem como o laudo médico do aluno e os aspectos socioeconômicos das famílias e num segundo momento um questionário com três questões ligadas a experiência dos familiares com as SRM.




    Por fim apresentou-se nas Considerações Finais do estudo, o entrelaçamento das bases teóricas, das observações e dos relatos construídos ao longo da pesquisa.


  




  

    2. A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL




    “Como aves, as pessoas são diferentes em seus voos, mas iguais no direito de voar”




    (Judite Hertal Namastê).




    Trazer à luz a reflexão sobre educação especial no Brasil parece ser um tanto comum para os dias atuais, porém para melhor compreensão do tema deste estudo, faz-se necessário abordar alguns fatores que permearam a história, mostrando onde, como e por que surgiram as primeiras ações para as crianças e adolescentes com deficiências em idade escolar.




    De acordo com Januzzi (2017), em 29 de agosto de 1835, surgiram no cenário político do Império brasileiro as primeiras ações voltadas às pessoas com deficiência. Foi apresentado pelo deputado Cornélio França o primeiro projeto de lei, em que se propunha a criação do cargo de professores de primeiras letras para ensino de surdos-mudos, tanto no Rio de Janeiro quanto nas províncias.




    Como informa Camargo (2014, p. 81), “O Brasil levou vinte e dois anos após a apresentação desse projeto para efetivar o atendimento primeiramente às pessoas cegas e posteriormente aos surdos.”




    Essa manifestação legal despertou a ideia de atender as pessoas com deficiências, pois nesta época o Brasil enfrentava diversas epidemias, tais como, a febre amarela, cólera e muitas vezes as doenças infectocontagiosas consequentes das epidemias podiam causar nos indivíduos sequelas definitivas e irreparáveis, como a cegueira e surdez.




    Camargo (2014) menciona, que a criação dos institutos para o atendimento dos cegos e surdos foi um marco histórico na educação especial no Brasil e fomentou o início para a discussão dessa modalidade de educação.




    “Contudo, a criação desses institutos iniciou a discussão dessa educação, no I Congresso de Instrução Pública em 1882, em que um dos temas levantados foi o currículo de formação de professores para cegos e surdos.” (CAMARGO, 2014, p. 81).




    No entanto, de acordo com Camargo (2014), a educação especial passou por um período de longo silêncio que perseverou até o fim do século XIX, ocorrendo ações isoladas principalmente no que se refere ao deficiente mental.




    Corrêa, (2010 p.38) informa:




    Para os deficientes mentais, são encontradas duas instituições no final do Império. A primeira especializada foi criada em 1874, junto ao hospital Psiquiátrico Juliano Moreira na Bahia, sendo chamada na época de Hospital Estadual de Salvador. A segunda foi a escola México, criada em 1887, no Rio de Janeiro, com ensino regular, que atendia também deficientes físicos e visuais




    Rafante (2011) destaca a criação do Pavilhão Bourneville, no hospital Dom Pedro II, no início do século XX, em 1923 no Rio de Janeiro reconhecido como o primeiro estabelecimento brasileiro que ofereceu cuidados médicos e pedagógicos às crianças ditas anormais. Essa autora faz referência também ao Instituto Benjamim Constant, em 1854 e o Instituto Nacional de Educação dos Surdos em 1856. Essas são as três primeiras instituições que se tem notícia na história do atendimento aos excepcionais no Brasil.




    Januzzi (2017) ressalta que o surgimento dos pavilhões anexos aos hospitais psiquiátricos, nascidos sob a preocupação médico-pedagógica, demonstra a apresentação de algo esperançoso e diferente, com tentativas de prestar auxílio à criança com deficiência intelectual não somente no campo médico, mas na área da educação, sistematizando os conhecimentos a fim de tornar essas crianças participantes de seu grupo social.




    Destaca-se que são poucas as informações sobre o tipo de atendimento que se fazia na época, considerado mais um atendimento médico do que educacional.




    Segundo Januzzi (2017), a medicina influenciou as propostas educacionais por ser, na área do ensino superior, uma das mais antigas no Brasil e informa que neste período histórico, fim do século XIX e início do século XX, a abordagem que fundamentava o conceito de deficiência era o modelo médico, que perdurou até meados de 1930.




    E segundo a mesma autora, embora a ênfase fosse a educação em coletividade, os alunos com desenvolvimento atípico eram segregados em diferentes salas de aula, para que não ocorressem interferências no ritmo de aprendizado dos demais alunos [...]. “A base da metodologia seria o aprender a aprender a ortopedia mental, isto é, ajustar, corrigir as faculdades intelectuais: atenção, memória, percepção, juízo e vontade.” (JANUZZI, 2017, p. 766).




    De acordo com Januzzi (2017) durante esse período, em meados de 1930, educava-se em nome da ‘ordem e progresso’, na tentativa de evitar que deficientes não educados se tornassem criminosos ou perturbadores da ordem social.




    Para Zanfelicci (2008) durante o predomínio das ciências médicas, para o momento histórico destaca-se a presença dos asilos, das classes anexas aos hospitais psiquiátricos (ilustrando as primeiras preocupações com a pedagogia para o ensino especial) e mais adiante, das classes anexas às escolas regulares.




    Rafante (2011) informa que, para maior compreensão do desenvolvimento da educação para os excepcionais no Brasil, faz-se necessário mencionar os movimentos que foram se organizando na área médica e no campo da educação. Na educação, o movimento da Escola Nova e na área médica, os princípios da eugenia e da higiene mental.




    De acordo com Mansanera e Silva (2000, p.119),




    A Eugenia foi um termo ‘inventado’ em 1883 por Francis Galton (1822-1911), fisiologista inglês, para designar a ciência que trata dos fatores capazes de aprimorar as qualidades hereditárias da raça humana.




    Um dos objetivos de Galton era encorajar o nascimento de crianças capazes ou saudáveis e desencorajar o nascimento de crianças incapazes ou com deficiências.




    De acordo com Góis Junior e Silva (2016, p. 414), “A ordem e a higiene são as primeiras condições, o ponto de partida da Escola Nova. A higiene escolar é de grande necessidade. Pois o mundo intelectual é função do físico.”




    Como esclarecem Fernandes e Oliveira (2013), a origem dos temas referentes ao movimento higienista teve início no Brasil, no fim do século XIX e início do XX, visto que este tinha como objetivo uma modificação no comportamento da população brasileira.
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